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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 81/2012
de 17 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portuguesa 
e o Japão para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 
assinada em Lisboa em 19 de dezembro de 2011, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 50/2012, 
em 24 de fevereiro de 2012.

Assinado em 3 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 82/2012
de 17 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e o 
Estado do Qatar para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendi-
mento, assinado em Doha em 12 de dezembro de 2011, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2012, em 24 de fevereiro de 2012.

Assinado em 3 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 83/2012

de 17 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 17.º da Lei n.º 5/2011, de 2 de março — Lei das 
Ordens Honoríficas Portuguesas, o seguinte:

É aprovado o quadro com a disponibilidade máxima de 
agraciados em cada momento para cada um dos graus da 
Ordem Militar de Avis, o qual é publicado em anexo ao 
presente decreto, dele fazendo parte integrante.

Assinado em 11 de abril de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

ANEXO 

Graus Grã -cruz Grande -oficial Comendador Oficial Cavaleiro
ou dama

Membro 
honorário

Disponibilidade 
máxima. . . . 100 200 450 510  -  -

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 50/2012

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e o Japão 
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa 
em 19 de dezembro de 2011.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar a Convenção entre a República Portuguesa 
e o Japão para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 
assinada em Lisboa em 19 de dezembro de 2011, cujo texto, 
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, japonesa 
e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

António Filipe.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O JAPÃO 
PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVA-
SÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O RENDI-
MENTO.

A República Portuguesa e o Japão, desejando celebrar 
uma Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendi-
mento, acordam nas seguintes disposições:

Artigo 1.º
Pessoas abrangidas

A presente Convenção aplica -se às pessoas residentes 
de um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.º
Impostos abrangidos

1 — A presente Convenção aplica -se aos impostos sobre 
o rendimento exigidos em benefício de um Estado Contra-
tante ou das suas subdivisões políticas ou administrativas 
ou autarquias locais, independentemente do sistema usado 
para a sua cobrança.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento 
todos os impostos incidentes sobre o rendimento total ou 
sobre elementos do rendimento, incluindo os impostos 
sobre os ganhos derivados da alienação de quaisquer bens, 
os impostos sobre o montante global dos vencimentos ou 
salários pagos pelas empresas, bem como os impostos 
sobre as mais -valias.

3 — Os impostos actuais a que a presente Convenção 
se aplica são:

a) No caso de Portugal:
i) O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 

(IRS);
ii) O imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas 

(IRC); e
iii) As derramas;

doravante designados por «imposto português»; e




